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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2007 

Mensagem nº 73/08 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 28 de maio de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1.192, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.692.



De iniciativa parlamentar, a propositura obriga os fabricantes, montadores e distribuidores de aparelhos de telefonia móvel a instalar ou fornecer acessório que neutralize a radiação não-ionizante dos aparelhos utilizados no Estado de São Paulo, nas condições que especifica (artigo 1º). Estabelece, ainda, multa pelo descumprimento da norma, no valor de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o valor do aparelho comercializado (artigo 2º). 



Vejo-me compelido a negar sanção ao projeto em face de sua inconstitucionalidade.


A Constituição da República outorga à União competência para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicação, nos termos da lei, que disporá sobre a organização desses serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais (artigo 21, inciso XI e artigo 175). 


Detentora da competência para explorar os serviços de telecomunicações, à União também cabe, em caráter privativo, legislar a respeito do assunto (artigo 22, inciso IV, da CF), e, ainda que possa, mediante lei complementar, autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas atinentes a essa mesma matéria (artigo 22, parágrafo único), não o fez até hoje, de modo que aos Estados e ao Distrito Federal não está delegada competência para dispor sobre o tema.



Examinada a legislação federal vigente, verifica-se que a questão está minudentemente disciplinada, conforme decorre das prescrições da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações e institui a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, órgão regulador do sistema, cujo regulamento foi aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997.


Nessa perspectiva, cabe à ANATEL disciplinar, entre outros aspectos, a comercialização, o uso dos serviços, a implantação e funcionamento das redes, bem como expedir normas e padrões a serem cumpridos pelas prestadores de serviços de telecomunicações quanto aos equipamentos que utilizarem (artigo 17, inciso XXIX, e artigo 35, do Decreto nº 2.338/97).



No exercício do poder normativo de que está investida, a mencionada Agência reguladora editou a Resolução nº 242, de 30 de novembro de 2000, para o fim de determinar que os fornecedores de produtos comercializados ou utilizados no País atendam a requisitos de qualidade, segurança e não-agressão ao meio ambiente (artigo 2º, incisos I, II e IV). 


A par dessa providência, cuidou a ANATEL de expedir a Resolução nº 303, de 2 de julho de 2002, com o objetivo de estabelecer limites para a exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos de radiofreqüências entre 9 kHz e 300 GHz, associados à operação de estações transmissoras de serviços de telecomunicações, bem como definir métodos de avaliação e procedimentos a serem observados quando do licenciamento de estações de radiocomunicação, no que diz respeito à exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos na referida faixa de radiofreqüências (artigo 1º).


Importa destacar, como bem assinalou a Secretaria do Desenvolvimento, que os limites de potência para emissão de radiofreqüência dos telefones celulares fixados pela Anatel estão em conformidade com Recomendação da Organização Mundial de Saúde - OMS, adotada por mais de 42 países, com o propósito de garantir a saúde do usuário.


Todo esse arcabouço normativo demonstra que a proposição invade campo reservado à União para legislar sobre o assunto, circunstância que a faz incidir em vício de inconstitucionalidade, por usurpar competência outorgada ao Poder Central e vulnerar, em conseqüência, o princípio federativo.



Vale ressaltar, ademais, que não se pode admitir tratamento legal regional para matérias que, por sua natureza, devem receber regramento uniforme em todo o território nacional, sob pena de se incorrer na impropriedade de se estabelecer restrição ao comércio de determinado produto no Estado de São Paulo, que não seja exigida em outros Estados da Federação. 


Por fim, a Secretaria da Saúde, manifestando-se contrariamente à proposta legislativa, ressaltou que as evidências científicas não indicam a necessidade de recobrimento para absorção de radiofreqüência (RF) – freqüência de ondas eletromagnéticas – ou “de outro tipo de dispositivo de absorção” para os telefones celulares. De acordo com a Pasta, a obrigatoriedade de instalação de dispositivos dessa natureza não se justifica sob a ótica da tutela da saúde do usuário.



Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1192, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, e reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

